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Resumo – O estudo examina como o governo eletrônico em Moçambique pode ser 

aprimorado para fortalecer a participação eletrônica no processo de formulação de 

políticas públicas. Ancorado na teoria institucional, na teoria da estruturação e em uma 

perspectiva centrada no poder, adota um estudo de caso qualitativo, combinando análise 

documental e vinte entrevistas com atores governamentais, desenvolvedores e 

representantes da sociedade civil. Os resultados evidenciam baixa transparência no 

diálogo, fragilidade dos canais participativos e elevada institucionalização, associadas a 

limitações de inclusão e literacia digital, o que compromete representatividade e 

legitimidade. Conclui que investimentos em infraestrutura, capacitação e fortalecimento 

da sociedade civil podem elevar a maturidade do e-gov e a efetividade da e-participação. 
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E-Participation in Public Policymaking in Mozambique: A Proposal for 

Expanding Representation in E-Government 
 

Abstract – The study examines how e government in Mozambique can be improved to 

strengthen e participation in the public policy making process. Grounded in institutional 

theory, structuration theory, and a power centered perspective, it adopts a qualitative 

case study design combining document analysis with twenty interviews involving 

government actors, developers, and civil society representatives. The findings indicate 

low transparency in dialogue, fragile participatory channels, and a high degree of 

institutionalization, alongside constraints related to inclusion and digital literacy, which 

undermine representativeness and legitimacy. The study concludes that investments in 

infrastructure, capacity building, and civil society strengthening can enhance e-

government maturity and the effectiveness of e-participation. 
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1. Introdução 

Toda a ação da administração pública que se refere ao cumprimento do papel do 

Estado pressupõe uma antecipada definição de políticas públicas que são implementadas 

com vista à satisfação das necessidades coletivas (Graham Jr.; Hays, 1994; Paludo, 2010). 

Por esta via, é cada vez mais crescente a interação com o cidadão para a definição, 

implementação e monitorização das políticas públicas (Secchi, 2009), ampliando a 

participação da sociedade civil nesse mesmo âmbito (De Lisboa; Gonçalves, 2017). 

Com o advento da tecnologia da informação (TI) migrou-se para modelos de 

governação eletrônica, que incentivam os cidadãos a novas formas de interação com o 

Estado (Camargo, 2017) que tendem a facultar a aludida participação em grande escala, 

neste novo cenário. 

Foi assim que desde 1990, segundo referem Hung, Chang e Yu (2006), muito se 

investiu no governo eletrônico (e-gov em abreviação da expressão inglesa eletronic 

government), criando-se, proativamente, uma variedade de serviços e infraestruturas para 

responder com maior nível de eficiência e eficácia às demandas da sociedade.  

Contudo, nos países em desenvolvimento, a mudança que implica o incremento 

da participação e o acesso à informação por via do e-gov, não somente decorre de 

iniciativas governamentais ou pressões sociais, mas também dentro de um contexto de 

imposições de seus parceiros de cooperação internacionais, como é exemplo o Banco 

Mundial.  

Esta realidade sugere que numa visão institucionalista, onde pouco se tende para 

quebra de rotinas, a mudança que leva ao aparecimento de e-gov, embora permitida, é 

sempre limitada pela estrutura, fazendo sempre valer mais a velocidade do governo, pelo 

poder que tem, do que a velocidade demandada pela sociedade, nesta logica, menos 

detentora de similar poder. 

Assim, olhando-se para Moçambique, país que vem introduzindo mudanças no 

contexto da reforma do setor público iniciada em 2001, mesmo que no discurso se 

visualize que a finalidade é de tornar a máquina administrativa mais adequada ao contexto 

e mais voltada para os anseios dos cidadãos, os resultados, corridos mais de 20 anos de 

implementação, ainda levam a crer que, estruturalmente, algo limita a efetivação do 

compromisso para uso da TI, conforme está patente nos desafios de ampliação da cultura 

pública dirigida à integridade, à transparência, à eficiência e à eficácia (GM, 2006; 

Gobene, 2017).  

Neste ínterim, segundo Jardim (2000), no que diz respeito ao e-gov e sua 

efetividade, é importante a consideração de que a sociedade possa ter uma ampliada 

participação na definição de políticas públicas, melhores serviços das organizações 

governamentais em regime on-line, uma oferta de serviços mais integrados e, 

similarmente, melhor informação sobre o próprio governo, leis, políticas e serviços. 

Aglutinando as definições do Banco Mundial (BM), Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da União Europeia (UE), compila-

se que o e-gov pressupõe o uso por parte de agências governamentais de tecnologia da 

informação úteis para transformar a relação que o Estado tem com os cidadãos e negócios, 

servindo para ofertar melhores serviços, melhorar a interação com o setor privado e com 

a sociedade, contribuir no empoderamento do cidadão no acesso à informação, reduzindo 
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os índices de corrupção, custos na tramitação de expedientes e ampliando a transparência 

pública (Grönlund; Horan, 2005). 

Tal postura, desejável nas modernas democracias, tende para uma abertura que 

proporciona maior participação eletrônica, visível no aparecimento de mecanismos de 

controle social e monitoramento de políticas públicas com suporte da TI, materializando 

a e-participação e proporcionando melhor interação entre Estado e governados (Janssen; 

Helbig, 2016).  

Welch, Hinnant e Moon (2005), já vaticinavam que embora existissem 

mecanismos eletrônicos para informação e interação entre o poder e os governados, estes 

ainda não eram propícios para engajamento do cidadão em discutir ou interagir 

coerentemente com os tomadores de decisões do governo em prol dos seus interesses, 

suscitando que se fomentasse uma comunicação bilateral, essencial à formulação de 

políticas públicas que conduzam um ente social, conforme se ilustra na figura 1. 

Figura. 1 - Comunicação bilateral e formulação de políticas públicas. 

 
Fonte: Baseado em Welch, Hinnant, Moon (2005); Janssen; Helbig (2016). 

Da figura 1 pode se perceber que intermediada por ambiente de TI a comunicação 

entre o Estado e os cidadãos pode ser mais eficaz para alcance dos objetivos de garantia 

de participação na formulação de políticas públicas, fazendo-se cumprir premissas de 

ambiente democrático e, consequentemente, chegar-se a um nível satisfatório de 

percepção dos cidadãos sobre a forma como o Estado se apresenta perante estes. 

Assim, foi nessa ótica que, por via de um estudo em Moçambique, se traçaram 

linhas de ajuste para que e-gov pudesse compreender um modelo mais inclusivo nos 

processos inerentes à formulação de políticas públicas em termos de e-participação, tal 

que incite com base nas percepções e anseios dos atores envolvidos na sistemática de 

governação, mudanças e incremento da participação dos cidadãos, tornando eficiente as 

práticas de comunicação e rumo a uma adequação do e-gov em Moçambique. 
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1. Contexto e Problema da Pesquisa 

Logo após a independência nacional em 1975, Moçambique assumiu um sistema 

de governação socialista, centralizado para administrar as dez províncias (Abrahamsson; 

Nilsson, 1994) que, em termos legais, durou até a revisão constitucional de 1990, quando 

o país mudou o regime para economia de mercado (Cruz, 2003). 

De acordo com Awortwi (2006) e Monteiro (2006), o Estado moderno de 

Moçambique saído da independência foi perturbado pela presença externa, tendo causado 

deficiências significantes no que tange à existência de recursos humanos para garantir 

melhores resultados na implementação de políticas públicas. 

Foi nessa lógica que surgiu a reforma do setor público implementada desde 2001, 

a qual preconizava introduzir mudanças organizacionais que elevassem a qualidade de 

serviços prestados ao cidadão e favoreceram a existência do e-gov (GM, 2006).  

Um dos fatores determinantes nesse âmbito foi o conjunto de pressões do contexto 

global que aumentavam de ano para ano propondo que, no mundo e no contexto 

moçambicano, fosse visível a implementação da Nova Gestão Pública – NGP (Simione, 

2012). Consequentemente, nasceu em Moçambique, a estratégia global para reforma do 

setor público, que se afigurou como um plano ambicioso do governo para melhoria e 

modernização da administração pública e, naturalmente, da relação entre o Estado e o 

cidadão (Castel-Branco, 2008).  

No ano de 2006 foi aprovada a estratégia de e-gov, como parte da reforma do setor 

público, com os desafios de alinhamento das ações da estratégia de e-gov com os 

programas das áreas de infraestruturas e a coordenação de ações com as entidades que 

lidam com estradas, eletricidade e telecomunicações (GM, 2006).  

Ainda no contexto da implementação da reforma do setor público, a partir de 

2012, no âmbito da Reforma 2012-2025, começa a se registrar significante expansão dos 

recursos tecnológicos e criação de condições para melhor funcionamento do e-gov 

(MAEFP, 2022). Contudo, deduz-se de Simbine, Zavala e Axt (2017) que, no mesmo 

período, pouco se olhou para a literacia e inclusão digital, de tal forma que se caminhasse 

para uma sociedade civil mais preparada e inclinada para buscar soluções na relação 

Estado-cidadão por via da TI. 

A realidade acima retratada se aproxima da que emanava tempos atrás nos estudos 

sobre e-gov no Brasil (Pinho, 2008) e, recentemente, sobre e-democracia na Europa 

(Hennen et al., 2020), nos quais se afirmava que os governos assumiam mais o 

compromisso de melhorar processos inerentes ao próprio governo e, por isso, mais 

atenção fora dada à TI e menos relevo aos aspectos de democracia, restando um desafio 

de se repensar o e-gov numa abordagem que incremente a e-participação e a e-

democracia. 

Nesse diapasão, Ruediger (2002) já referia que a limitada alocação de recursos 

tecnológicos de acesso aos cidadãos deixa de garantir um espaço da vida política e gera 

a exclusão digital, impedindo um questionamento mais complexo dos processos de 

elaboração e formulação de políticas públicas por parte dos interessados. 

Contudo, o e-gov remete ao uso da TI por parte de agências governamentais, para 

melhorar a relação Estado-cidadãos e Estado-negócios, oferecendo melhores serviços e 

interação com a sociedade e o setor privado visando, por conseguinte, empoderar estes 
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no acesso à informação, reduzir os índices de corrupção, ampliar níveis de transparência 

e abrandar os custos na tramitação de expedientes (Grönlund; Horan, 2005).  

Assim, a implementação da estratégia de e-gov de Moçambique precisa ser sempre 

reavaliada quanto as adequações à realidade, em função das demandas sociais e do 

contexto, a fim de se oferecer o e-gov não apenas no sentido de cima para baixo, mas 

também no seu oposto, perfazendo um espaço de participação cada vez mais validado 

pelo cidadão.  

Lembra-se que a Constituição da República de Moçambique garante que o 

cidadão participe na formulação de políticas públicas, ao mesmo tempo que refere que a 

administração pública se baseia no princípio da modernização e eficiência dos serviços. 

Todavia um olhar profundo sobre a implementação de ferramentas digitais para 

participação política sugere que esta ocorre em um ritmo mais lento comparativamente a 

expansão do e-gov, ou seja, dos serviços eletrônicos no setor público (Aichholzer; Rose, 

2020). 

Foi nessa linha que o estudo realizado buscou entender as possibilidades de 

adequar e-gov para permitir incremento da e-participação na formulação de políticas 

públicas, por via da percepção dos atores ligados ao governo e às organizações da 

sociedade civil (OSC), usando como campo de estudo o cenário Moçambicano. 

Para tal questionou-se: quais mudanças na sistemática de e-gov em Moçambique 

permitiriam a ampliação efetiva da e-participação na formulação de políticas públicas a 

partir do uso mais intenso da tecnologia da informação, a fim de ampliar a 

representatividade popular? 

 

2. Fundamentos Teóricos e Conceituais 

 Segundo Astley e Ven (1983), um pluralismo teórico deve ser encorajado para 

que os pesquisadores descubram novos aspectos da vida organizacional e aprimorem sua 

investigação crítica, vislumbrando a interação entre diferentes perspectivas teóricas, a fim 

de obter uma compreensão mais abrangente dos fenômenos e fatos organizacionais, uma 

vez que qualquer escola de pensamento invariavelmente oferece apenas uma explicação 

parcial da realidade. 

Para Hatch e Cunliffe (2013) existem conceitos, explicações e percepções teóricas 

que relacionados a um dado fenômeno podem levar a uma melhor compreensão deste. 

Assim é porque Silva (2014) já referia que em estudos relacionados com a 

administração pública, mesclar teorias, abordagens ou olhares cria um ambiente propício 

para gerar mais conhecimento em razão dessa interdisciplinaridade., aumentando a 

capacidade de atuação dos governos democráticos no mundo afora, foram trazidas, por 

escolha, as teorias institucional, da estruturação e a abordagem de poder, teorias 

organizacionais e abordagens que acomodam o e-gov acobertando diferentes linguagens 

(Red, 2010) e conceitos úteis à operacionalização da pesquisa em campo.  
 

 

Figura 2 - Diagrama teórico-conceitual da pesquisa. 
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Do enlace teórico efetuado, destacou-se as seguintes premissas: 

• As instituições que perfazem o aparelho do Estado tendem, por natureza, a se 

manifestar em processos institucionalizados onde a mudança não é tão pacífica 

e, mesmo que elas ocorram, existe uma tendência a se estabelecer padrões que 

irão caracterizar a instituição, significando um processo normativo, no qual se 

busca mais legitimar tais processos do que se olhar para melhoria de 

desempenho (Dimaggio; Powell, 1983; Peci, 2006); 

• O poder pode ser visto como estando nas mãos do Estado (Balandier, 1982; 

Weber, 2005; Foucault, 2019), o qual diante das demandas por avanços 

democráticos e sociais, pode estabelecer uma política de adoção de TI que 

responda cosmeticamente àquelas demandas. Concomitantemente, o poder 

pode ser visto como estando tanto com o Estado, como com a sociedade 

(Bourdieu, 1989; Silva, 2001), existindo um jogo onde a soma zero deixa de 

ter espaço, permitindo-se resultados de soma variável (win-win), assistindo-se 

mudanças estruturais e institucionais alinhadas ao uso adequado de TI para 

garantir a um e-gov mais efetivo e legitimado por todos e com uma maior 

participação;   

• A adoção de tecnologia para processos inerentes à governação está fadada a 

afetar as estruturas mais ou menos rígidas existentes nas instituições e patentes 

nas relações entre governo e governados (Heinze; Hu, 2005; Twizeyimana; 

Andersson, 2019). Em que medida essa tangência pode ser benéfica ou não 

para essa relação, requer um olhar à luz das teorias institucional e da 

estruturação, bem como da abordagem de poder, pois também por via dessas 

lentes se pode entender até que ponto essas mudanças que provocam uma 

reinstitucionalização, também sugerem novo olhar sobre as estruturas da 

relação governo e governados e como o jogo de poder se manifesta e se 

legitima; 

• As políticas públicas passam por etapas (Saravia, 2007), nas quais a 

participação se exalta por envolver atores que não estão exatamente com poder 

de decisão, mas que, paradoxalmente, buscam influenciar as decisões 

(Getelina; Mantovaneli Jr., 2017), sendo que em se assistindo o governo a 

ocorrer por meio de artefatos tecnológicos, também a participação é esperada 
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nessa esfera (Araújo; Penteado; Santos, 2015; Felice; Roza; Pereira, 2019), 

visualizando-se uma dinâmica, possivelmente mais atraente e eficaz para os 

cidadãos e para o governo, os quais em diferentes espaços geográficos 

poderão, mesmo assim, materializar esse direito de participar eletronicamente 

na formulação e execução de políticas públicas. 

O ajuste feito consignou a ideia de que o poder do governo é capaz de se abrir 

para essa possibilidade democrática de participação, ao mesmo tempo que expecta que a 

sociedade civil entenda que a TI oferece possibilidades que permitem reformular atributos 

de e-gov inclinados para e-participação e use também seu subjetivo poder para impelir 

tal aceitação. 

4. Metodologia  

Tendo em conta que o desenvolvimento de uma pesquisa perpassa por 

determinado conjunto de suposições de âmbito filosófico que emanam da sua aplicação e 

atribuem sentidos aos fatos (Hatch; Cunliffe, 2013; Oliveira; Costa; Kovacs, 2011), 

olhando para o mandato encontrado em Creswell (2010) que propõe que, mesmo que as 

concepções filosóficas permaneçam relativamente ocultas na pesquisa, por estas 

influenciarem a sua prática, deverem ser identificadas, este estudo se vê enquadrado na 

corrente pós-positivista, sustentando-se, em Fisher (2016), ao referir que quando se está 

perante uma construção de conhecimento onde o objetivo é entender como diferentes 

cognições interagem para formar discursivamente dada preposição baseada em coerência 

teórica, mesmo que essa coerência tenha caráter finito, está-se diante de uma abordagem 

pós-positivista. 

Olhando para o método usado, Leão, Mello e Vieira (2009) afirmam existirem 

firmemente dois polos: o indutivo, que se caracteriza pela partida de fatos particulares 

para uma conclusão genérica e o dedutivo, que se caracteriza por a partir de leis gerais 

para se tirar uma conclusão particularizada.  

Dito desta forma, mesmo reconhecendo que um estudo dedutivo ou indutivo nem 

sempre se afigura puramente dedutivo ou indutivo, podendo apresentar algumas 

características intercambiáveis entre si (Leão; Mello; Vieira, 2009), é no método dedutivo 

que este estudo se desenvolveu, levando uma bagagem teórico-conceitual para, com 

dados coletados entender melhor a temática do projeto. 

Seguidamente, porque o estudo não procurou buscar quantificações, ou testar 

teorias com base em experimentos, mas entender a visão dos atores envolvidos com o 

fenômeno em estudo, considerou-se que a abordagem de pesquisa seguida se enquadra 

como qualitativa, assumindo a natureza de exploratória. 

Assim, em relação a estratégia de pesquisa, porque não se buscava comparações 

de casos ou modelos, relações entre casos, convergências ou divergências ou ainda 

replicações, concluiu-se que a escolha centrada no caso único do e-gov em Moçambique, 

se afigurava suficientemente direcionada para que se alcançassem os resultados 

pretendidos com o rigor requerido, conferindo a qualidade de estudo de caso (Godoy, 

1995; Creswell, 2010) a pesquisa realizada. Esta afirmação se sustenta também em Yin 

(2005), para quem os estudos de caso visam pesquisar acontecimentos contemporâneos 

dentro do seu contexto da vida real e são adequados para investigar um fenômeno 

empírico e evidenciar a complexidade social na qual este se manifesta, quer seja em 
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situações problemáticas para análise dos obstáculos, quer em situações bem-sucedidas 

para ilustrar os modelos exemplares.  

Para a coleta de dados, neste estudo, embora a busca documental tenha sido de 

grande valor, com análise de documentos governamentais e teóricos sobre a temática, a 

realização de entrevistas focadas (Boni; Quaresma, 2005) se agigantou como mecanismo 

de coleta de dados configurando-se como principal veículo para fomentar a composição 

do corpus, onde com base com no protocolo de entrevistas e em scripts, trabalhou-se com 

uma amostra de 20 atores envolvidos: 16 representantes da sociedade civil - entendidos 

como utilizadores; 3 representantes das autoridades ou formuladores de políticas e; 1 

representante dos desenvolvedores ligados ao e-gov em Moçambique, conforme se 

apresenta no quadro 1.  

Quadro 1 - Relação dos entrevistados. 

# Classe Função/Responsabilidade Objetivos da organização 

1 
Formulador de 

Políticas 

Liderança no Instituto Nacional de 

Tecnologias de Informação e 

Comunicação (INTIC) 

Regula, supervisiona e fiscaliza o 

setor das Tecnologias de Informação e 

Comunicação 

2 
Formulador de 

Políticas 

Liderança Centro de Investigação e 

transferência de tecnologia para o 

desenvolvimento comunitário (CITT) 

Investigação, transferência de 

tecnologias e inovações para as 

comunidades 

3 
Formulador de 

Políticas 

Liderança no Ministério de Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior - Direção 

de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(DNCTI) 

Promoção da tecnologia e inovação  

4 Desenvolvedor 
Liderança no Instituto Nacional de 

Governo Eletrônico (INAGE) 

Prestadora de Serviços de Governo 

Eletrônico 

5 
Sociedade 

Civil 
Membro da Associação H2N 

Melhoria e promoção da saúde 

pública, igualdade de género, 

engajamento juvenil para participação  

6 
Sociedade 

Civil 

Ativista social e diretor executivo da 

Solidariedade Moçambique 

Promoção de direitos humanos, 

democráticos e da boa governação, 

participação política e económica de 

jovens e mulheres 

7 
Sociedade 

Civil 
Membro da Wansati IT Lab 

Promoção da mulher no acesso à 

tecnologia 

8 
Sociedade 

Civil 
Membro da horizonte azul 

Defesa dos direitos da mulher em 

Moçambique 

9 
Sociedade 

Civil 

Membro da Academia Crista de 

Moçambique 

Associação de académicos e 

instituições académicas cristãos 

buscando maior participação em 

políticas públicas das comunidades 

10 
Sociedade 

Civil 
Líder da Egumi 

Trabalha em prol da saúde, educação e 

desenvolvimento comunitário 

11 
Sociedade 

Civil 
Membro da Justa paz  

Transformação de conflitos e redução 

da violência nos níveis político, social, 

religioso e comunidades de base e 

incremento da boa governação 

12 
Sociedade 

Civil 

Ativista social e membro fundador da 

PROMURA 

Trabalha para defender os direitos 

humanos das Mulheres e Raparigas 

14 
Sociedade 

Civil 
Membro da AJOCOM 

Associação de Jornalistas para a 

Conservação da Diversidade 

Biológica - Centro de Moçambique 
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15 
Sociedade 

Civil 

Membro do Instituto para Democracia 

Multipartidária de Moçambique 

Monitoria da governação e promoção 

da democracia 

16 
Sociedade 

Civil 

Jovens Ativistas do Projeto Cidadão (4 

entrevistados ao mesmo tempo) 

Promoção da cidadania e 

empoderamento da comunidade 

17 
Sociedade 

Civil 
Líder do Observatório da Mulher 

Diversidade de vozes e de união de 

organizações, movimentos e coletivos 

de mulheres visando empoderar as 

mulheres 

18 
Sociedade 

Civil 

Gestor provincial em Niassa do Centro 

de Aprendizagem e Capacitação da 

Sociedade Civil (CESC)  

Facilita a aprendizagem e 

capacitação das OCS na monitoria da 

Governação local 

19 
Sociedade 

Civil 

Líder Associação para o 

Desenvolvimento Comunitário, 

MAGANO 

Desenvolvimento Comunitário e 

participação das comunidades 

20 
Sociedade 

Civil 

Membro do Centro de estudos da 

juventude  

Promoção da participação dos jovens 

e acesso à informação  

 

Após a realização das entrevistas, iniciou-se a análise dos dados, processo que já 

vinha sendo conduzido durante a leitura documental e a própria condução das entrevistas, 

o que contribuiu para a saturação amostral (Patten; Newhart, 2017). Seguindo Bardin 

(1977) e Laville e Dionne (1999), adotou-se a análise de conteúdo para apreender sentidos 

nos textos coletados, especialmente nas transcrições das entrevistas, viabilizando 

comparações, avaliações e explorações com base em categorias derivadas do modelo 

operacional da pesquisa (Patten; Newhart, 2017). 

Este exercício foi conseguido com apoio da ferramenta QDA Miner Lite®. Assim, 

dos dados coletados em entrevista, foi feita uma categorização geral que guiou as opiniões 

emitidas e apresentadas conforme mostra a figura 3. 

Figura 3 - Mapa geral das categorizações derivadas dos dados. 

 
Fonte: Extraído do QDA Miner Lite® (2023). 
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A categorização feita foi baseada nos objetivos da pesquisa e visou uma análise 

de conteúdo que partisse de uma visão mais generalista que se relacionava com os 

conceitos, regras e grau de institucionalização para, depois de alinhadas, adentrar nos 

aspectos mais específicos do problema que têm a ver com a participação permitida e as 

demandas de mudança do cenário, com o processo de formulação de políticas públicas, 

com a tecnologia e como ela se afigura no aspecto de inclusão digital, acesso e, por fim, 

olhou-se para o e-gov, caracterizando sua maturidade, portanto o estágio presente no 

momento da coleta e identificação, com base no opinativo dos participantes da pesquisa. 

Esse rol de aspectos ofereceu norte para as conclusões do estudo, conforme a figura 4. 

 

Figura 4 - Estrutura analítica e categorias de análise. 

 

3. Resultados 

As entrevistas realizadas permitiram perceber que em Moçambique ainda não 

existe uma relação saudável entre o governo e a sociedade civil, tal que se torne acessível 

um diálogo mais transparente e verdadeiro em torno da formulação de políticas públicas, 

como se evidencia nas falas de alguns respondentes no quadro 2. 

Quadro 2 - Falas de entrevistados que traduzem limitação na relação governo e governados. 

Respondente Excerto 

6 

“As políticas públicas somente assistem participação por via do debate na Assembleia 

da República. As dinâmicas de auscultação existente são tímidas. A voz da sociedade 

civil não é abrangente, pouco se envolve a sociedade civil” 

8 

“Eu gostaria que melhorasse o fluxo de comunicação entre o governo e a sociedade 

civil. Falo por exemplo das queixas ou denúncias sobre determinado serviço em que o 

feedback para o cidadão é raro” 

8 

“Então não há canais claros para a sociedade civil se aproximar do governo e levar sua 

expressão. E parece que a própria política pública tende a excluir seus intervenientes. 

Dou exemplo a política do associativismo que trouxe muitos aspectos que 
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surpreenderam as OCS. Manifestou-se nessa política uma tentativa de silenciar ou de 

reduzir a força da sociedade civil” 

12 

“Eu penso que o Governo conhece a importância da participação da sociedade civil, 

porém ainda é muito fechado a esta maior participação da sociedade civil e isto por um 

lado pode ser resultado de algum nível de desconfiança e pouca cooperação com a 

sociedade civil” 

14 

“Existe muita coisa que se fala, mas na prática não beneficia a sociedade. Existem 

muitas leis aprovadas que podem ser aplaudidas internacionalmente sobre aspectos de 

tecnologia, mas que na prática são pouco eficazes” 

 

Por um lado afirma-se que o governo se manifesta desinteressado na participação 

da sociedade na formulação das políticas públicas, estabelecendo regras e rotinas que 

dificultam uma aproximação da sociedade civil, coincidindo com a visão de Tolbert e 

Zucker (1999), que consideraram que no institucionalismo, as organizações procuram 

manter estruturas padronizadas e formais e que no seu modo de agir, procuram que diante 

de relações, se enfraqueça o poder de outros atores em prol da referida padronização.  

Por outro lado, alongando a lógica de Tolbert e Zucker (1999), ao se afirmar nas 

entrevistas que também se percebe que o governo tem, em algumas vezes, aberto espaços 

para a participação, sendo que essa participação não acontece nos moldes desejados pela 

sociedade civil, se apreende que o poder negocial da sociedade civil ainda requer emersão 

para influenciar mudanças significativas no cenário da participação na formulação de 

políticas públicas, caindo-se na visão estruturalista segundo a qual a estrutura permite e, 

ao mesmo tempo, limita a ação dos atores (Giddens; Turner, 1999; Valmorbida; Ensslin, 

2020).  

Ora se a sociedade civil não se apresenta de forma organizada, conforme 

percebido na análise feita, e com objetivos claros para demandar uma melhor interação 

com o governo, não evidenciando liderança e agendas claras para se mostrar como porta-

voz legítima dos cidadãos no diálogo com o governo, as regras estabelecidas para um 

diálogo saudável na formulação de políticas públicas limitarão a ação daquela.  

Assim um caminho mais adequado sugere que haja uma maior organização da 

sociedade civil, o que de acordo com os respondentes já vai acontecendo, para que com 

legitimidade suficiente, à luz de Costa, Sprenger e Kronbauer (2019), mostre-se com 

poder para barganhar certo nível de abertura do governo para mudanças e uma melhor 

participação na formulação de políticas públicas. 

Enquadrando na visão de Asensi (2005), sobre a relação de influências na 

estruturação, pode se crer que a lufadas de ar que a sociedade civil precisa para exibir-se 

com mais pujança e poder, a ser conseguida pela organização e união, como 

representantes dos cidadãos nos debates com o governo, poderá permitir-lhe negociar 

com o Estado de forma mais vigorosa e, pela percepção subjetiva do poder da mesma, 

fazer com que este ceda mais espaços e se proponha a agir com mais adequação aos 

anseios da sociedade.    

Relembre-se que as reformas da administração em Moçambique, ao proporem 

implementação de e-gov, não ponderaram que essa mudança depende também de um 

olhar sobre as rotinas anteriores à reforma que se fazem perdurar. Assim, o grau de 

institucionalização ainda se faz alto e, consequentemente, operar mudanças nas regras e 
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rotinas se afigura um exercício que depende mais do próprio governo do que da sociedade 

civil.  

Contudo, a influência do crescente uso da TI, tem levado a que questões 

engessadas e que aparentavam ser difíceis de se abrir para novas posturas, estejam de fato 

a ceder ambiente para que, mesmo que minúsculas, as mudanças se iniciem, conforme 

previram Robert, Mossberger e Mcneal (2008) ao estudarem sobre institucionalização de 

e-gov e, por conseguinte, visualizarem que nesse processo, surgem espaços para 

adequação e modernização aproveitáveis para inclusão de inputs mais aceitáveis para o 

governo vindos da sociedade civil. 

Portanto, se a participação é permitida ou vetada em determinado grau, num 

contexto em que a modernização e a digitalização, bem como a literacia digital vão se 

mostrando como tendência sem regresso, tanto as regras como os padrões acabarão por 

se reinventar e dar lugar a nova institucionalização.  

Assim, o desafio está na busca da ampliação do cenário que envolve mais 

auscultação e participação, portanto, em que na formulação vigora mais o sentido de baixo 

para cima do que o cenário de cima para baixo. 

Olhe-se que por norma, no contexto moçambicano, ao processo de formulação de 

políticas públicas é garantida uma certa interação ente o governo e a sociedade civil. Se 

no aspecto de poder, essa interação acaba por ser somente para legitimar políticas já 

pensadas por parte do governo, recaindo numa teatralização (Balandier, 1982), cabe 

então, a sociedade civil e ao cidadão em geral, organizadamente, buscarem menos 

teatralização e mais materialização do direito de participar e influenciar as políticas 

públicas, explorando uma nova forma de ser e estar que dificulta o exercício do poder na 

vertente de normalização (Pagès et al, 2006) do que não é, aos olhos da sociedade civil, 

o correto.  

Só assim, na lógica de Aguiar (2018), para quem a participação conta no conceito 

de cidadão, estarão, os membros da sociedade civil, sendo verdadeiros cidadãos, 

validando a colocação de Candiotto (2010), segundo a qual, a governabilidade de hoje 

somente é possível se o foco transitar para a complexidade da população, aceitando-se 

que o poder pode ser visto como fator para governar, mas quando e somente, apresentar-

se de forma terminal emanada de vários pontos da sociedade que, por via da interação, 

resistências e aceitações, a permitem. 

Então, se nesse diapasão, o poder aparece como o modo que os indivíduos e os 

grupos atingem seus objetivos em contraste com as conquistas de outros grupos e 

indivíduos (Valmorbida; Ensslin, 2020), propondo-se sempre uma necessidade de 

equilíbrio no alcance desses objetivos, a participação na formulação de políticas públicas 

tem caminho para ser, não necessariamente uma decisão da burocracia, mas uma cedência 

para os cidadãos ou grupos de cidadãos perante seu poder subjetivo.  

A seu turno, a inclusão e a literacia digitais ainda não estão em nível satisfatório 

no cenário de Moçambique. Contudo é cada vez mais crescente e acentuado o caminho 

da digitalização. Assim, como referira Clegg (1992) na sua análise sobre poder e 

tecnologia, mesmo que o poder tivesse sido inicialmente apresentado como centrado em 

uma entidade, o governo, caracterizando um jogo de soma zero, este refaz-se com as 

novas abordagens, nas quais é possível obter uma soma variável, onde as políticas 
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públicas nessa vertente, com maior ou menor participação se inclinem para prover melhor 

ambiente de interação Estado-cidadão por via da TI.  

Surgem como exemplo dessa nova tendência, tanto nas falas dos respondentes do 

governo como nos documentos fornecidos, uma forma de abordar a questão que vai no 

sentido de se estabelecer uma infraestrutura tecnológica capaz de favorecer interação 

Estado-cidadão por via da TI e uma nova estratégia de governança eletrônica que, olhando 

para o todo, se desdobra em ações buscando ampliar a inclusão e a literacia digital, 

culminando na melhoria da provisão de serviços eletrônicos.  

Sobre a representatividade na formulação de políticas públicas, tem-se, por ilação, 

que há uma reclamação da sociedade civil para que a sua participação seja mais 

representativa, contando com uso de ferramentas tecnológicas para ampliar a mesma, 

desde que o governo caminhe para esse sentido.  

Este cenário não difere daquele que atrás caracterizou a participação e a 

formulação. Contudo, sabendo-se que nas relações de poder algumas partes podem 

controlar processos e eventualmente restringir ou liberar o direito de participar 

dependendo do interesse das lideranças políticas sobre o assunto (Yami, et al., 2019), 

decorreu das falas dos entrevistados pertencentes ao governo que há um interesse pleno 

na modernização, da plataforma já iniciada, e que na formulação de políticas públicas se 

poderá explorar essa modernização para ampliar a participação, estimando-se que o 

cenário tenderá a ser mais favorável à desejada ampliação da representatividade. 

De fato com a TI em implementação nas instituições do governo, com maior ou 

menor velocidade, as mudanças acabam por acontecer quer na melhoria da transparência 

e eficiência no controle da sociedade sobre como são preparadas e formuladas as políticas 

públicas (Schaefer; Macadar; Luciano, 2017), como na introdução de sistemas de 

informação que permitem melhorar a interação com atores do ambiente externo, onde se 

enquadra a sociedade civil (Hossain et al., 2011; Gaines et al., 2012), materializando 

trilhos promissores para a implementação de e-gov e, consequentemente, para a e-

participação e e-democracia. 

A esse respeito, rebuscando as considerações dos respondentes da pesquisa, é 

possível encontrar uma convergência de intenções tanto no governo como na sociedade 

civil para se caminhar para um cenário consideravelmente melhor que o atual. Por parte 

do governo fala-se da revitalização dos centros multimídia comunitários, da conexão dos 

mesmos integrados na rede do governo, da implementação de uma arquitetura favorável 

para o e-gov e aplicações afins, ao mesmo tempo que do lado da sociedade civil se assiste 

a uma prontidão para colaborar com o governo como ponte para o cidadão independendo 

de sua localização, explorando TI, possa estabelecer comunicação online em processos 

de debate ou auscultação de formulação de políticas públicas. 

Mas se a ideia de e-participação trazida por Rodrigues e Chaves (2019) que 

encerra no seu conceito a capacidade de oferta, por parte do governo, de possibilidades 

de participação e abertura para tomadas de decisões mais colaborativas, poder se aplicar 

a realidade de Moçambique, visualizando-se em futuro breve que, acompanhado de uma 

política de modernização efetiva, uma crescente demanda do cidadão para inclusão digital 

e uma capacidade cívica deste para se informar e interagir com o governo de forma 

colaborativa, sem dúvida a possibilidade de adequação ideada no início deste trabalho 

pode ser alcançada.  
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Então, também em Moçambique confirma-se que com TI se reduzem os limites 

para interação entre o governo e a sociedade, independendo da localização (Novo-Corti; 

Barreiro-Gen, 2015). Esta maior interação propões que com a promoção da participação 

mediada por TI, amplia-se a representatividade e se alcança maior legitimação sobre os 

processos de formulação e implementação de políticas públicas e, adicionalmente, cria-

se uma maior aderência dos atores da sociedade ao e-gov, porque os cidadãos vêm crescer 

as permissões para usufruto de seus direitos democráticos como advogam Pflughoeft, 

Schneider (2020) e Rajabiun (2020). 

Sobressai, entretanto, um grande desafio a maturidade do e-gov em Moçambique 

e o estágio atual caraterizado pelos respondentes não é dos melhores e limita os direitos 

democráticos atrás referidos. Nas falas dos participantes é palpável que o e-gov tende a 

melhorar e que há interesse da sociedade civil em solicitar do governo essa melhoria, 

mesmo que sem uma estrutura de pressão suficientemente pujante.  

Nessa ordem de ideias, vale ressaltar que o estágio de maturidade se aproxima do 

que reporta documentalmente o INAGE (2023), apresentando avanços que não podem ser 

ignorados, mesmo que ainda não estejam estabelecidas relações favoráveis e 

implementado o expectado portal do cidadão.  

Mas como existem percepções de adequação para o e-gov e uma política aprovada 

em 2018 para a sociedade da informação, que impele o governo a um alinhamento 

estratégico de TI, pode se crer que o portal do cidadão em fase beta de implementação 

(figura 4) aglutine as demandas trazidas pela sociedade civil para melhorar a maturidade 

do e-gov, tal qual levantadas no estudo, fazendo e-gov significar a conjunção de aspectos 

do exercício de governo com os de tecnologia para, ofertar melhores serviços e ampliar a 

participação de cidadãos ou interessados (Grönlund; Horan, 2005; Simonofski et al., 

2017). 

Figura 4 – O Portal Cidadão em desenvolvimento à luz da Política para a Sociedade da Informação. 

 
Fonte: https://v2.portalcidadao.gov.mz/#/. Acesso em: 5 set. 2025 (Recorte). 
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Há ganhos consideráveis desde o início da implementação das reformas na 

administração pública que propuseram instituições a estabelecerem sites na Internet com 

informações significantes para o cidadão, mesmo que nem sempre atualizadas, mas 

complementadas com o uso institucional do Facebook®, o que levou vários cidadãos a se 

interessarem pelas publicações e a comentarem nelas, permitindo que suas vozes fossem 

tidas em conta de alguma forma nos processos de formulação de políticas públicas. Mas 

o estágio ainda se afigura imaturo e guarda enormes desafios conforme se expôs nas 

demandas relatadas. 

Assim, o importante é, diante da ainda tímida aproximação entre o governo e a 

sociedade civil, caminhar-se para um contexto democrático em que a participação seja 

embasada na ideia de que os cidadãos e instituições públicas não podem ser considerados 

de forma isolada (Pateman, 1970) e que a existência de potencialidades para se explorar 

espaços digitais, garanta que cidadãos solicitem aprimoramento de canais relacionais 

(Capriotti; Zeler; Camiller, 2021) e provoquem reações da administração pública em seu 

favor (Terra, 2010), como já se vai observando, diante das falas dos entrevistados 

pertencentes ao governo. 

4. Conclusão 

Este estudo se inspirou nas possibilidades oferecidas pela TI e na observação de 

uma tendência ubíqua da sociedade civil de Moçambique, para cada vez mais solicitar 

dilatação dos mecanismos instituídos para a participação na formulação de políticas 

públicas, incluindo uma reflexão sobre como trazer aos cidadãos do interior de 

Moçambique uma participação de forma justa e igualitária àquela que nas cidades os 

utentes vivenciam.  

Conclui-se, por tanto, que existe um esforço do governo para a modernização e 

melhoria de processos de e-gov, que se carateriza insuficiente para satisfazer os anseios 

da sociedade civil e que facilite aos desenvolvedores entender que existe alinhamento 

político com investimento em TI. 

Nesta logica, o grau de institucionalização se manifesta alto, visualizando-se 

regras e uma padronização na forma de agir que limitam a mudança, embora haja sinais 

para reduzir tal institucionalização que podem favorecer a mudanças mais impactantes. 

Sob ponto de vista estrutural, o conjunto de regras estabelecidas permite certas 

liberdades para agir, mas que no fim dessa ação, limita os atos. Acompanhado da limitada 

organização das OSC para se apresentarem com agendas convergentes às do Estado e 

consentâneas com a real vontade dos cidadãos, assistem-se deficiências no processo de 

formulação de políticas públicas para garantir uma participação e inclusão transparentes. 

Este cenário apouca a legitimidade popular sobre as políticas públicas em implementação 

que, por vezes, não se alinham aos reais anseios da sociedade. 

A decisão por implementar reformas na administração pública contemplou a TI 

na fase de planificação, mas não teve instrumentos norteadores suficientes para 

implementar suas potencialidades, observando-se, após a pandemia da COVID-19 mais 

sensibilidade do poder para a modernização e transformação digital da administração. 

Relativamente aos níveis de literacia e inclusão digital, estes ainda são precários 

nas regiões do interior e periferia das cidades, não sendo visível na estratégia de e-gov a 

consideração desses fatores, delongando desigualdades e limitação do exercício de 
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participação eletrônica (Schuppan, 2009) o que contribui negativamente na avaliação de 

Moçambique nos rankings internacionais de e-gov, e-participação, transparência e e-

democracia.  

Então, se a inclusão digital for fomentada, a intenção da sociedade para que esta 

seja ouvida em canais digitais poderá solicitar e impelir a abertura da estrutura (que tende 

por natureza a limitar) para que a participação aconteça, conforme salienta Senandes 

(2020), significando que, uma crescente participação eletrônica poderá oferecer ambiente 

para se preencherem vazios institucionais.  

Assim, se o governo, mesmo com pouco interesse na participação na formulação 

de políticas públicas, investir na inclusão e literacia digitais, indiretamente favorecerá a 

e-participação, visto que um incremento do diálogo baseado em TI pode emergir e suprir 

a ausência de instituições, proporcionando uma nova institucionalização. 

Deste modo, posto que o cerne da questão não está na divergência, mas na 

convergência, o importante para o governo é trabalhar mecanismos de financiamento e 

investimento em infraestrutura capazes de garantir, em Moçambique, uma maior 

abrangência da rede de telefonia móvel, da qualidade de Internet, da implementação de 

centros multimídia no nível local, e suportar a introdução de mais computadores nas 

escolas para literacia digital, concomitantemente a melhoria da organização da sociedade 

civil para se apresentar como interlocutor válido dos cidadãos e ator chave no 

empoderamento das comunidades no acesso à tecnologia, ensejando um estágio em que 

participação eletrônica ocorra com efetividade razoável.  

Por fim, pode se dizer que o grau de institucionalização que se vive nas entidades 

do governo em Moçambique apresenta estruturas com grande nível de normatização e 

padrões por se seguir. Contudo, diante das pressões da sociedade e demais atores não 

estatais para a e-participação, manifesta-se uma relativa redução da institucionalização 

ou um enfraquecimento da retidão em respeito às regras, o que se afigura como o 

momento ideal para implementar mudanças. Isto levará a que se inicie um novo ciclo de 

institucionalização e padronização, conforme se apresenta na figura 5, sugerindo que, 

nesta lógica, há um caminho para ampliação da e-participação em Moçambique. 

Figura 5 - Momento ideal para mudanças em função do grau de institucionalização no e-gov de 

Moçambique. 
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